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RETIFICAÇÃO
A Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura de Patos de Minas/MG, atendendo ao interesse público e a eficácia do CHAMAMENTO PÚBLICO para CREDENCIAMENTO de pessoas físicas e JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS, INCLUINDO OS PROCEDIMENTOS RELACIONADOS À SUA ÁREA DE ATUAÇÃO (ENDODONTIA, DENTÍSTICA, ODONTOPEDIATRIA, PERIODONTIA E RADIOLOGIA), CONSTANTES NA TABELA DE HONORÁRIOS – PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS DO FASERV, A TODOS OS SEGURADOS E DEPENDENTES REGULARMENTE INSCRITOS NO FASERV, vem por meio deste, RETIFICAR o edital em epígrafe, conforme segue: 
DO EDITAL: 
Onde se lê:
05 – CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Para se habilitar ao credenciamento, os interessados deverão apresentar os documentos conforme subitem 5.4, em nome do solicitante do credenciamento, em envelope opaco, lacrado e inviolável, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:
MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS
CREDENCIAMENTO N.º 19.103/2019
NOME DO INTERESSADO: (citar o nome completo/razão social)
ENVELOPE N.º 01: “DOCUMENTAÇÃO”
5.2. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia reprográfica com autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de consulta. Os demais documentos deverão ser originais ou cópias autenticadas pelo tabelião ou por Servidor Público Municipal. As Declarações deverão ser em papel timbrado da firma e estarem assinadas pelo representante legal da empresa.
5.2.1. A documentação entregue é de inteira responsabilidade do interessado, cabendo-lhe certificar-se, antes de seu credenciamento, que atende a todos os requisitos para participar deste processo.
5.3. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos antes da data do recebimento dos envelopes.
5.4. DOCUMENTAÇÃO
5.4.1. Ficha de Credenciamento, conforme modelo Anexo I.
5.4.2. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações subsequentes, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição da última administração. No caso de alterações, será admitido o estatuto ou o contrato consolidado.
5.4.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
5.4.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município, em vigor;
5.4.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor;
5.4.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado, em vigor;
5.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em vigor;
5.4.8. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, em vigor;
5.4.9. Atestado de capacidade técnica fornecido por empresa pública ou privada, exclusivamente em nome do licitante, comprovando que desempenharam ou estão desempenhando os serviços de características iguais ou semelhantes. 
5.4.10. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo(s) cartório(s) distribuidor(es) da sede ou domicílio da licitante. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data de entrega dos documentos;
5.4.11. Declaração de que não se encontra inidônea para licitar com órgão da Administração Pública Federal, Distrital, Municipal e que inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação, conforme modelo Anexo IV.
5.4.12. Declaração, em papel timbrado assinado por representante legal, de que não possui em seu quadro de empregados menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da CF/88 conforme modelo Anexo V.
5.4.13. Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros diretivos da empresa conforme modelo Anexo VI.
5.4.14. Declaração de concordância com os preços da tabela municipal, de comprometimento de realização do atendimento odontológico pelos profissionais e equipe técnica apresentada e de realização dos exames constantes no rol do termo de referência deste edital, conforme modelo Anexo VII.
5.4.15. Carta Proposta contendo a relação do corpo clínico com seus dados completos e área de atuação (especialidades), e da equipe técnica de profissionais, com número de inscrição no Conselho, cópia do diploma e/ ou certificados de cursos de especialização de cada profissional, como comprovação de suas especialidades. APENAS DOS PROFISSIONAIS QUE PRESTARÃO ATENDIMENTO; conforme modelo Anexo II.
5.4.16. Comprovação de Registro (cadastro) do estabelecimento no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES;
5.4.17. Alvará de localização e funcionamento regular, em vigor;
5.4.18. Alvará de licença de funcionamento emitido pela Vigilância Sanitária, em vigor.
5.4.19. Cópia do documento de identidade e do CPF do(s) representante(s) legal(ais) do credenciado – pessoa jurídica; 
5.4.20. Certificado de inscrição de pessoa jurídica e responsável técnico (diretor clínico), emitido pelo conselho respectivo; 
5.4.21. Xerox da carteira profissional e diploma do responsável técnico (frente/verso, com os devidos carimbos do MEC);
Leia-se:
05 – CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Para se habilitar ao credenciamento, os interessados deverão apresentar os documentos conforme subitem 5.4 (Pessoa Jurídica) ou 5.5 (Pessoa Física), em nome do solicitante do credenciamento, em envelope opaco, lacrado e inviolável, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:
MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS
CREDENCIAMENTO N.º 19.103/2019
NOME DO INTERESSADO: (citar o nome completo/razão social)
ENVELOPE N.º 01: “DOCUMENTAÇÃO”
5.2. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia reprográfica com autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de consulta. Os demais documentos deverão ser originais ou cópias autenticadas pelo tabelião ou por Servidor Público Municipal. As Declarações quando apresentadas por pessoa jurídica deverão ser em papel timbrado da firma e estarem assinadas pelo representante legal da empresa.
5.2.1. A documentação entregue é de inteira responsabilidade do interessado, cabendo-lhe certificar-se, antes de seu credenciamento, que atende a todos os requisitos para participar deste processo.
5.3. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos antes da data do recebimento dos envelopes.
5.4. DOCUMENTAÇÃO PESSOA JURÍDICA
5.4.1. Ficha de Credenciamento, conforme modelo Anexo I.
5.4.2. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações subsequentes, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição da última administração. No caso de alterações, será admitido o estatuto ou o contrato consolidado.
5.4.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
5.4.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município, em vigor;
5.4.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor;
5.4.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado, em vigor;
5.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em vigor;
5.4.8. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, em vigor;
5.4.9. Atestado de capacidade técnica fornecido por empresa pública ou privada, exclusivamente em nome do licitante, comprovando que desempenharam ou estão desempenhando os serviços de características iguais ou semelhantes. 
5.4.10. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo(s) cartório(s) distribuidor(es) da sede ou domicílio da licitante. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data de entrega dos documentos;
5.4.11. Declaração de que não se encontra inidônea para licitar com órgão da Administração Pública Federal, Distrital, Municipal e que inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação, conforme modelo Anexo IV.
5.4.12. Declaração, em papel timbrado assinado por representante legal, de que não possui em seu quadro de empregados menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da CF/88 conforme modelo Anexo V.
5.4.13. Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros diretivos da empresa conforme modelo Anexo VI.
5.4.14. Declaração de concordância com os preços da tabela municipal, de comprometimento de realização do atendimento odontológico pelos profissionais e equipe técnica apresentada e de realização dos exames constantes no rol do termo de referência deste edital, conforme modelo Anexo VII.
5.4.15. Carta Proposta contendo a relação do corpo clínico com seus dados completos e área de atuação (especialidades), e da equipe técnica de profissionais, com número de inscrição no Conselho, cópia do diploma e/ ou certificados de cursos de especialização de cada profissional, como comprovação de suas especialidades. APENAS DOS PROFISSIONAIS QUE PRESTARÃO ATENDIMENTO; conforme modelo Anexo II.
5.4.16. Comprovação de Registro (cadastro) do estabelecimento no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES;
5.4.17. Alvará de localização e funcionamento regular, em vigor;
5.4.18. Alvará de licença de funcionamento emitido pela Vigilância Sanitária, em vigor.
5.4.19. Cópia do documento de identidade e do CPF do(s) representante(s) legal(ais) do credenciado – pessoa jurídica; 
5.4.20. Certificado de inscrição de pessoa jurídica e responsável técnico (diretor clínico), emitido pelo conselho respectivo; 
5.4.21. Xerox da carteira profissional e diploma do responsável técnico (frente/verso, com os devidos carimbos do MEC);
5.5. DOCUMENTAÇÃO PESSOA FÍSICA
5.5.1. Ficha de Credenciamento, conforme modelo Anexo I;
5.5.2. Cópia do documento de identidade e do CPF do credenciado;
5.5.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município, em vigor;
5.5.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor;
5.5.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado, em vigor;
5.5.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em vigor;
5.5.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, em vigor;
5.5.8. Atestado de capacidade técnica fornecido por empresa pública ou privada ou pessoa física, exclusivamente em nome do licitante, comprovando que desempenharam ou estão desempenhando os serviços de características iguais ou semelhantes. 
5.5.9. Certidão Negativa de Insolvência Civil expedida pelo(s) cartório(s) distribuidor(es) da sede ou domicílio da licitante. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data de entrega dos documentos;
5.5.10. Declaração de que não se encontra inidônea para licitar com órgão da Administração Pública Federal, Distrital, Municipal e que inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação, conforme modelo Anexo IV.
5.5.11. Declaração, em papel timbrado assinado por representante legal, de que não possui em seu quadro de empregados menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da CF/88 conforme modelo Anexo V.
5.5.12. Declaração de que não faz parte do quadro de servidores municipais, conforme modelo Anexo VI.
5.5.13. Declaração de concordância com os preços da tabela de preços do FASERV, de comprometimento de realização do atendimento aos serviços Odontológicos pela pessoa física/profissional credenciado, conforme modelo Anexo VII.
5.5.14. Carta Proposta contendo o nome do profissional credenciado (pessoa física) com seus dados completos e área de atuação (especialidades), conforme modelo Anexo II.
5.5.15. Comprovação de Registro (cadastro) no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES;
5.5.16. Alvará de localização e funcionamento regular, em vigor;
5.5.17. Alvará de licença de funcionamento emitido pela Vigilância Sanitária, em vigor.
5.5.18. Certificado de inscrição de pessoa física emitido pelo conselho respectivo, com número de inscrição;
5.5.19. Cópia do diploma (frente/verso, com os devidos carimbos do MEC) e/ou certificados de cursos de especialização do profissional, como comprovação de suas especialidades.
OS ANEXOS I, II, IV, V, VI e VII: Foram criados os modelos de cada declaração para participação de pessoas físicas, estando os mesmos disponíveis no site do Município de Patos de Minas – www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes.
As demais cláusulas e condições estabelecidas no edital permanecem inalteradas.
Patos de Minas, 16 de junho de 2020.
Milton Romero da Rocha Sousa
Secretário Municipal de Administração
Ricardo Caetano de Almeida
Membro da CPL
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